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Resumo 
 

As novas formas de trabalho perpassam por um arcabouço complexo e 

denso: a algoritmização. Nela, todos os indivíduos estão sujeitos a uma 
nova forma de capitalismo que recrudesce o poder e a vigilância. Diante 
disso, trabalhadores estão sob a égide de chefes imateriais e virtuais, na 
forma de algoritmos, que exploram sua mão de obra e empurram-na para 
a precarização. Uma nova forma de trabalho é criada, e nela não há direitos 
assegurados para os trabalhadores e há um enfraquecimento nas relações 

de trabalho. No presente artigo, discute-se como a algoritmização permitiu 
um trabalho líquido e precarizado a partir de um ensaio sobre as novas 
formas de trabalho realizados pelo meio digital. O principal objetivo do 
ensaio é contribuir com as discussões sobre o trabalho plataformizado e 
seus reflexos sociais, diante de uma estrutura de constante vigilância e de 
relações de poder que reconfiguram uma lógica social, em que nela, 
algoritmos possuem o poder sobre trabalhadores. 
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The algorithmized capitalism: 
Power, surveillance and precarization 

 

Abstract 
 

The new ways of working permeate a complex and dense framework: the algorithmization. In it, all 
individuals are subject to a new form of capitalism that intensifies power and surveillance. In view of 
this, workers are under the aegis of immaterial and virtual bosses, in the form of algorithms, who 
exploit their workforce and push them towards precarious conditions. A new form of work is created 
and in it there are no assured rights for workers and there is a weakening of labor relations. In this 

article, we discuss how algorithmization allowed liquid and precarious work based on an essay on the 
new forms of work carried out by the digital medium. The main objective of the essay is to contribute 
to discussions about platform work and its social consequences, in the face of a structure of constant 
surveillance and power relations that reconfigure a social logic, in which algorithms have power over 
workers. 

 

Keywords: Informal work; Technological innovation; Algorithm; Gig economy. 
 

 

 

 

El capitalismo de los algoritmos: 
Poder, vigilancia y precarización 

 

Resumen 
 

Las nuevas formas de trabajo pasan por un marco complejo y denso: la algoritmización. En ella, todos 
los individuos están sometidos a una nueva forma de capitalismo que incrementa el poder y la 
vigilancia. Como resultado, los trabajadores están bajo la égida de jefes inmateriales y virtuales, en 
forma de algoritmos, que explotan su trabajo y lo empujan hacia la precariedad. Se está creando una 
nueva forma de trabajo, en la que no hay derechos garantizados para los trabajadores y se debilitan 
las relaciones laborales. Este artículo analiza cómo la algoritmización ha posibilitado el trabajo líquido 

y precario, basándose en un ensayo sobre las nuevas formas de trabajo que lleva a cabo el entorno 

digital. El objetivo principal del ensayo es contribuir al debate sobre el trabajo plataformizado y sus 
repercusiones sociales, ante una estructura de vigilancia constante y unas relaciones de poder que 
reconfiguran una lógica social en la que los algoritmos tienen poder sobre los trabajadores. 

 

Palabras clave: Trabajo informal; Innovación tecnológica; Algoritmo; Gig economy. 

 

 

 

Le capitalisme algorithmique: 
Pouvoir, surveillance et précarisation 

 

Résumé 
 

Les nouvelles formes de travail passent par un cadre complexe et dense: l'algorithmisation. Tous les 

individus y sont soumis à une nouvelle forme de capitalisme qui accroît le pouvoir et la surveillance. 
En conséquence, les travailleurs sont sous l'égide de patrons immatériels et virtuels, sous forme 

d'algorithmes, qui exploitent leur travail et le poussent vers la précarité. Une nouvelle forme de travail 
est en train de naître, dans laquelle les droits des travailleurs ne sont pas garantis et où les relations 
de travail sont affaiblies. Cet article traite de la manière dont l'algorithmisation a rendu possible le 
travail liquide et précaire, à partir d'un essai sur les nouvelles formes de travail réalisées par 

l'environnement numérique. L'objectif principal de l'essai est de contribuer aux discussions sur le 
travail plateformisé et ses répercussions sociales, face à une structure de surveillance constante et à 
des relations de pouvoir qui reconfigurent une logique sociale dans laquelle les algorithmes ont un 
pouvoir sur les travailleurs. 

 

Mots-clés: Travail informel; Innovation technologique; Algorithme; Gig economy. 
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Introdução 
 

O presente ensaio traz reflexões acerta sobre um novo tipo de trabalho onde o 

indivíduo torna-se proletário de uma inteligência artificial. É, comumente, visto como trabalho 

uberizado, justamente por ofertar um serviço de baixa qualificação por meio de algum 

aplicativo. Outras definições podem ser aplicadas a esse tipo de trabalho, como gig economy, 

trabalho plataformizado ou economia do compartilhamento. Em todas essas definições não 

está presente a maleficência capitalista, pelo contrário, há uma garantia de que esse tipo de 

labor é plausível mesmo que milhares ou, até milhões, de pessoas estão à mercê de garantias 

trabalhistas e com arrefecimento paulatino de suas rendas. Contudo, o ensaio tem como seu 

ponto de partida que a desigualdade, de forma stricto sensu, não está restrita à ordem de 

renda, como defendem Dedecca (2012) e Mattos (2021). 

Vê-se que muitos trabalhadores de plataforma possuem renda média variável. De 

acordo com Antunes (2018), esta podia ser de R$ 250 por dia, em jornadas de 12 a 14 horas 

de trabalho diário, o que estava acima do salário médio no Brasil – estimado em R$ 2.308 na 

época. Nota-se, portanto, que a desigualdade está direcionada em uma formatação mais 

ampla, que abrange aspectos sociais. Ao partir do pressuposto de que a renda é fator único 

para desigualdade, logo, o acúmulo é preponderante para balizar a desigualdade em forma 

sine qua non. Dedecca (2012) se opõe a tal forma de significação, pois a posse do patrimônio 

é diferente segundo a renda das famílias em termos de proteção, acumulação e geração de 

renda adicional. A riqueza deve ser observada pela sua capacidade de ampliação de capital, 

acesso à educação, tecnologia e, principalmente, a transmissão de ativos para futuras gerações 

(Dedecca, 2012; Palma, 2009). Ou seja, um carro X pode ser utilizado por um motorista de 

Uber para produzir mais renda em um tempo determinado enquanto o mesmo tipo de carro 

pode ser utilizado por alguém que utiliza para o deslocamento para espaços culturais, 

festividades, reuniões sociais ou outras atividades pelas quais o carro não é protagonista para 

geração de renda. Observa-se, aqui, a exemplificação daquilo que Dedecca (2012) explicita 

como acúmulo de riqueza, renda e desigualdade.  

Ao observar o fenômeno da uberização, é notória a presença da informatização 

(tecnologia e inovação) e os usos de propriedades particulares como trabalho. Mais à frente, 

o ensaio discutirá essa forma de trabalho sob a perspectiva marxista, de antemão, vê-se que 

o trabalhador não possui os meios de produção pois, no processo informacional, o meio de 

produção é o algoritmo e, aqui, se encontra a melhor definição para esse tipo de trabalho: 

algoritmizado, justamente porque nesse termo é possível identificar onde o capitalismo 

encontra morada parasitária. 
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O trabalho algoritmizado somente foi capaz de ser construído a partir da 

capilarização e popularização da internet, que pode ser observada como uma das principais 

mudanças nas formas de comunicação nas últimas décadas, provocando uma fissura na 

hegemonia dos meios de comunicação tradicionais como impresso, TV, rádio e telefone. O 

advento da internet e a sua capilarização pode ser vista como um agente disruptivo no pilar 

tecnológico e deve ser vista como combustível para a evolução e criação de novas tecnologias. 

Os negócios digitais estão se reconfigurando para tornar o trabalho formal obsoleto e 

substituindo-os por estruturas digitais. A mudança na forma de trabalho se consolida pelo uso 

massivo de algoritmos que permitem a automação, vigilância e criação de novas relações de 

poder no trabalho sob a forma de robôs digitais. Portanto, nota-se que a informatização e, 

principalmente, a algoritmização são um ponto de partida nas mudanças na forma de trabalho 

e tornam-se agentes fundamentais para a nova configuração do modelo de negócios de 

empresas online. Diante desse cenário, o ensaio busca apresentar um cenário de como a 

algoritmização permitiu novas formas de trabalho, nas quais são afetadas as relações com o 

empregador, a proteção prevista na legislação, a saúde mental dos trabalhadores e a 

regularidade da renda obtida, formando uma nova classe de trabalhadores precários. 

 

1. Inovação tecnológica   
 

A História do Pensamento Econômico pautava-se, inicialmente, na reflexão sobre 

as trocas e o acúmulo de riquezas, com destaque para as contribuições de A. Smith (1776) e, 

posteriormente, D. Ricardo (1817). A estrutura teórica a respeito da Economia pautava-se 

essencialmente no comércio e na alocação de capital. A mudança de perspectiva ocorre com 

K. Marx (1867) e com o aprofundamento nos estudos sobre as relações de trabalho. É com 

Marx que há uma ressignificação do pensamento econômico e a inclusão substancial do papel 

dos trabalhadores no entendimento do sistema capitalista. 

O grande marco histórico que traduz a gênese do pensamento marxista é a 

Revolução Industrial e como o maquinário modificou as relações de trabalho na sociedade 

inglesa. Trata-se de uma ruptura laboral, onde percebe-se um primeiro grande movimento de 

inserção tecnológica com mecanização do trabalho para ampliar os lucros daqueles que detém 

o capital. Contudo, a Revolução Industrial não é o berço da inovação e sim um capítulo crucial 

de um processo evolutivo contínuo da tecnologia ao longo da História. 

Marx observa, em sua grande obra O Capital, os reflexos sociais do trabalho 

impactado pela massiva inclusão de máquinas na grande indústria. O trabalhador torna-se 

protagonista e não uma mera engrenagem para o acúmulo de capital (como aparecia nos 

pensamentos de Smith e Ricardo). Outra importante contribuição de Marx é a crítica ao 

discurso de que as máquinas são objetos neutros, meros meios de produção.  
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Indubitavelmente, a tecnologia e a inovação são motores para a pavimentação de 

uma transformação social relevante e nota-se, ao longo da História, que diferentes sociedades 

sempre buscaram inovar. Tais evoluções são possíveis de observar a partir da afirmação de 

Hall e Rosenberg (2010) que destacam que a sociedade pré-1800 em todo o mundo foi capaz 

de desenvolver novas técnicas e que a ignorância não foi capaz de frear o processo tecnológico. 

Os autores destacam que as sociedades modernas (e pós-modernas) desenvolveram uma 

cultura de melhoria com evoluções consideráveis em comunicações, transporte e energia. 

Antes, a sociedade estava pautada em uma “economia orgânica” que centrava seus “produtos” 

e “processos” em animais e plantas. A “economia mineral” precede a Revolução Industrial, 

com o uso pesado de carvão, ferro e outros metais. 

A evolução tecnológica avança a partir de uma série de fatores que envolvem a 

entrada de capital físico, capital humano e P&D. A tecnologia não é uma benção ou um 

presente divino e sim, o resultado do trabalho de uma sociedade que visa alcançar melhorias 

no processo ou produto que tem interesse (Hall & Rosenberg, 2010). Tal linha de pensamento 

vai de encontro com a estrutura Neoclássica de Schumpeter que atrela o progresso tecnológico 

buscando alguma vantagem no mercado em que atua.  

A sociedade moderna e, principalmente seus empreendedores, enxergam o núcleo 

do processo evolutivo e tecnológico: obter alguma vantagem no mercado. Ao fazer um recorte 

mais sistemático, a “economia orgânica” e a “economia mineral” utilizavam dos meios que 

possuíam para melhorar a qualidade de vida e a partir das Revoluções Industriais, busca-se 

uma automação para melhoria na produção, enxergada como uma vantagem no mercado, 

haja vista que seria possível uma produção em massa. 

Percebe-se que as Revoluções Industriais têm um claro objetivo na produção e 

não, necessariamente, na construção de uma estratégia de entrega de alto valor competitivo, 

pois se centram na evolução da maquinaria, que resulta em maior produção (Hall & Rosenberg, 

2010). As empresas passam a se preocupar com a inovação como fator estratégico quando 

percebem que estão inseridas em mercados altamente concorridos e que, portanto, o futuro 

de seus negócios depende da influência da inovação (Fagerberg et al., 2013). 

Frisa-se que não há um rompimento capaz de descontinuar o processo tecnológico 

com o foco na produção, pelo contrário, novas tecnologias são desenvolvidas para redução 

capital e trabalho potencializando a produção de bens. Ainda, o caráter estratégico está em 

produzir e comunicar valor superior aos concorrentes diretos e indiretos, o que reforça a 

característica vívida e perene da inovação que está direcionada em um processo evolutivo de 

suas tecnologias.  
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A inovação está no cerne das economias capitalistas que estão em constante 

mudanças em diferentes ritmos proporcionando novas oportunidades e desafios que geram 

um grande progresso econômico (Nelson et al., 2018). É quando empresas incorporam a 

inovação e o avanço tecnológico como vantagem competitiva nos mercados em que atuam e, 

assim, a inovação torna-se uma matriz estratégica nessas corporações.  

Há, portanto, uma mudança substancial que envolve trabalho e tecnologia, quando 

aplicativos e sites de trabalho se inserem de forma massiva nas rotinas de diversos 

trabalhadores. Nota-se que as estruturas físicas são, constantemente, substituídas pela 

imaterialidade laboral, onde os algoritmos tornam-se meios de produção. Além disso, são 

capazes de vigiar esses trabalhadores de forma ininterrupta.  

O ensaio vai discutir os fins da algoritmização. Como fio condutor, é preciso trazer 

as afirmações de Dedecca (2010) que apontam que o desenvolvimento capitalista acompanha 

uma progressiva desvalorização do trabalho e as transformações produtivas resultantes de 

inovações técnicas implodem as relações de trabalho. O resultado dessa tempestade perfeita 

é criar uma chicana ao trabalhador, por meio da ideia de que a eles cabe apenas defender a 

situação de emprego (Dedecca, 2010). Portanto, a algoritmização é a estruturação máxima 

da fragmentação do contrato e das relações de trabalho, corroendo o regime de regulação do 

trabalho e social. É, portanto, a cristalização do conceito de desigualdade que Dedecca (2012) 

e Mattos (2021) defendem. 

 

2. Algoritmização 
 

A algoritmização é um fenômeno compreendido dentro de um arcabouço de 

inovação, justamente, por sua estrutura tecnológica. A abordagem de Sahal (1981), com sua 

visão tecnológica, configura o processo evolutivo da tecnologia e da inovação com base em 

uma sistematização histórica e propõe uma nova perspectiva sobre a inovação. Em 

concomitante, os autores Abernathy e Clark (1985) compreendem o processo inovativo como 

uma estrutura matricial presente em setores da economia. 

Sahal (1981) demonstra dois principais pontos do arcabouço tecnológico: o 

conceito de Função de Produção, originário da Teoria Neoclássica de crescimento e capital e a 

visão Pitagórica onde a tecnologia que está em um núcleo que cria uma simbiose na 

singularidade e a novidade do evento. A partir desses princípios, Sahal traz uma terceira 

proposta, a qual classifica como “visão da tecnologia do sistema”, que considera as principais 

e múltiplas inovações com pesos apropriados de acordo com um determinado fator em 

comum. Logo, inovação, para Sahal (1981) é um processo contínuo – perene e que não 

permite interrupções – e dinâmico capaz de mudar as características de um bem. Abernathy 
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e Clark (1985) frisam a necessidade de avaliar a inovação diante das suas implicações para o 

sucesso de seus objetivos no setor em que atua. Há um outro ponto de destaque: entre os 

fatores de produção (capital e trabalho), um determinado conjunto de entradas pode ser 

combinado e organizado com o objetivo de alcançar resultados esperados.  

A algoritmização é um processo pelo qual empresas de base tecnológica podem 

utilizar com fins de otimizar produção por meio de aplicativos de trabalho. Assim sendo, os 

algoritmos atuam de forma contumaz para otimizar os fatores de produção e criar uma 

estrutura imaterial de vigilância e de trabalho intermitente que devem resultar em um escopo 

de precarização de atividades, principalmente as que estão em ambientes digitais. Vê-se que 

as empresas criadoras desses algoritmos possuem uma estratégia límpida de acumulação 

onde a precarização é uma estratégia de dominação, justamente por criar uma legião de 

serviçais digitais (Antunes, 2020; Druck, 2011). 

Os algoritmos podem ser vistos como catalisadores de dados que, de forma 

constante, criam bases que permitem a constante extração de informações de seus públicos-

alvo. Zuboff (2021) enxerga a relação desses públicos com as empresas vigilantes como 

colmeias e o comportamento dessa colmeia é investigado de forma ininterrupta, criando uma 

clara relação de poder nessa comunidade. 

Nota-se, portanto, o caráter de poder que os algoritmos possuem em relação aos 

trabalhadores pelo efeito de vigilância, punição e gratificação que são capazes de exercer 

sobre indivíduos de forma ininterrupta. Os profissionais estão inseridos em uma esfera 

digitalizada que tem por objetivo mantê-los ativos diuturnamente todos os dias da semana 

(Crary, 2016). A exploração, vigilância e a liquidez do trabalho serão assuntos explorados na 

próxima seção. 

 

3. Algoritmização, vigilância e o trabalho líquido 
 

O trabalho deve ser entendido como um “campo social”, como observado por 

Bourdieu (2005), e dentro de tal estrutura há relações claras de poderes simbólicos, onde 

seus agentes buscam determinar, validar e legitimar suas relações nas estruturas que 

pertencem. O trabalho é pertencente ao indivíduo como extensão de si, capaz de criar uma 

relação identitária e de pertencimento. 

A função social do trabalho se complementa com a matriz econômica onde é 

inevitável a relação de causa e efeito, quando o trabalho é engrenagem essencial para o 

progresso econômico de uma localidade. Não há economia sem força de trabalho e não há 

força de trabalho sem economia. 
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O progresso técnico e a evolução tecnológica proporcionaram modificações 

substanciais na produção de bens e no desempenho do trabalhador. As revoluções industriais 

se mostraram uma proximidade na interação homem-máquina se estrutura no âmago laboral, 

quando o maquinário se configura como um aparato de potencialização de produção. 

Contudo, nunca houve uma clara substituição do trabalho humano por máquinas, 

de forma completa, pelo contrário, a presença humana era fundamental para o pleno 

funcionamento do maquinário que é visto como um facilitador.  

A intensificação do processo de industrialização trouxe à tona uma nova perspectiva 

em termos dos principais fatores críticos na determinação do nível de atividade econômica, 

que enfatiza o papel da inovação como fator de mudanças estruturais, que tem por gênese a 

discussão sobre o processo de desenvolvimento econômico elaborada a partir do pensamento 

de Schumpeter (1934). O autor inicia sua reflexão ressaltando que os fatos sociais são 

resultados do comportamento humano, enquanto fatos econômicos são reflexos do 

comportamento econômico. Adiante, mostra que esses comportamentos convergem na 

modulação do processo de desenvolvimento, pois a dissociação entre o ser social e o ser 

econômico é, praticamente, impossível, haja vista que tais ambientes (social e econômico) 

são intrínsecos. 

Nesse ambiente complexo e amplo, a industrialização e o processo de desenvolvimento 

econômico avançam sob a égide da inovação. Schumpeter elabora sua análise a partir da 

diferença daquilo que é visto como invenção e inovação. No primeiro caso, Schumpeter 

explanava o processo de “novas combinações” de materiais e forças oque originam mudanças, 

com visível impacto, mas sem caracterizar-se necessariamente com alguma magnitude 

econômica, podendo se circunscrever ao plano da geração de novos conhecimentos, como 

aqueles de natureza técnico-científica. Por outro lado, a inovação permite novas combinações 

capazes de serem exploradas economicamente, e são classificadas em cinco tipos: 1) introdução 

de novos bens; 2) introdução de novos métodos de produção; 3) abertura de novos mercados; 

4) descoberta ou utilização de novas fontes de matérias-primas; 5) novas formas de organização 

de empresas (Schumpeter, 1934). 

A inovação é observada pelo autor como base para a oferta de novos produtos e 

serviços. Destacam-se, nesse sentido, a ocorrência de mudanças na demanda, reflexo da 

mudança de comportamento, de novas necessidade e do desejo social. Impulsos sociais e de 

mercado, como já observado por Schumpeter, permitiram o avanço em novos produtos e 

serviços, e é sob a perspectiva de inovação, portanto, que é possível observar o advento das 

novas tecnologias, com reflexos em processos de inovação que possibilitam estreitar 

relacionamentos entre empresas e clientes, proporcionando diferentes formas de ofertar bens 
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e serviços por meio de novos canais, inclusive aqueles baseados em meios digitais, que podem 

ser observados por meio de aplicativos e sites (Finoti et al., 2017; Bocconcelli et al., 2018). 

Neste contexto, foi possível observar a criação e a entrada de “empresas de base 

tecnológica” (EBT) com elevado potencial inovador, atuantes em mercados associados a canais 

de comercialização baseados em meios digitais, que permitem a geração de renda por meio 

de algum trabalho, a princípio, de baixa qualificação, com o Uber, iFood e Cabify, por exemplo. 

Posteriormente, no plano da prestação de serviços que requerem maio nível de qualificação, 

observa-se o desenvolvimento de ferramentas digitais que auxiliam médicos em consultas à 

distância ou ferramentas de gestão e acompanhamento de processos para advogados. 

Rajput e Singh (2019) apontam a inovação como uma das bases da Indústria 4.0, 

caracterizada por uma combinação de diversas inovações com caráter potencialmente 

disruptivo, tais como: sistemas “ciberfísicos”, internert das coisas, robótica, inteligência 

artificial e ambientes computacionais interativos. Os autores convergem com a visão de 

Mrugalska e Wyrwicka (2017), que, ao refletirem sobre a Indústria 4.0, a definem como a 

adoção intensiva de tecnologias de informação, a partir de uma integração complexa de 

dispositivos tecnológicos e pessoas com o propósito de gerar valor para uma organização, seja 

por meio de maior eficiência ou de novas soluções em termos de produtos, serviços e modelos 

de negócios. 

Para os autores, a Indústria 4.0 apresenta potencial para uma reestruturação 

radical do trabalho, seja de forma estratégica, utilizando bases de dados e inteligência artificial 

na geração de valor de uma empresa, seja na operacionalização de atividades rotineiras com 

maior eficiência e eficácia. Há, portanto, uma integração mais direta da máquina com os 

trabalhadores. Percebe-se, neste cenário, um aspecto econômico-laboral que é necessário ser 

compreendido: a precarização do trabalho resultante pela otimização da produção. Os 

primeiros sinais nessa direção são visíveis na precarização do trabalho de baixa ou nenhuma 

qualificação, como os serviços de motoristas e entregadores, afirma Antunes (2018). As 

necessidades mercadológicas, porém, escalonaram as demandas e avançam, aos poucos, 

também na direção da oferta de serviços de profissionais qualificados. 

A complexidade dessa transição pode ser observada no desafio para lidar como o 

fenômeno por parte de estruturas corporativas ou órgãos formais de representação de 

trabalhos que requerem maior qualificação, como conselhos regionais. Enquanto para aqueles 

que possuem nenhuma ou baixa qualificação são permitidas quaisquer precarizações, os 

profissionais qualificados, a princípio, se encontrariam mais protegidos por meio de leis, 

conselhos de ética ou normas. 



RBEST: Revista Brasileira de Economia Social e do Trabalho, Campinas, v. 6, e024012, 2024 – ISSN 2674-9564 
 
 

 
 
 
 

Herbert P. Salles de Oliveira, Jorge N. de P. Brito, Fernando A. M. de Mattos 

 

10 

A inovação e introduzida por empresas de base tecnológica (EBT) de base digital 

são capazes de gerar efeitos positivos sobre a produtividade e de gerar oportunidades de 

trabalho que se refletirão em geração de renda (Caruso, 2017). Observa-se que a inovação 

tem, como características, a criação de novos produtos e a criação de novas formas de 

organização (Schumpeter, 1934). O impacto das novas tecnologias de base digital pode ser 

associado a argumentos presentes nas análises elaboradas por Keynes (1936) e Schumpeter 

(1934), com reflexos em termos de maior eficiência e maior capacidade de geração de renda. 

As corporações utilizam a tecnologia na busca de tornar suas operações mais eficientes, 

enquanto os trabalhadores utilizam essas tecnologias com o objetivo de geração de renda. 

A premissa para que um indivíduo seja aceito nas plataformas digitais de trabalho, 

é possuir meios e capitais próprios para desempenhar suas funções e possuir qualificação 

necessária para atender os consumidores. Se por um lado, os trabalhadores são vistos pelas 

empresas de tecnologia como parceiros, que condicionaria tal força de trabalho como 

terceirização, por outro lado, esses trabalhadores são donos de bens essenciais para seu labor. 

Tal classe de trabalhadores constitui numa personificação do sujeito que está conectado à 

sistemas ciberfísicos (Becker & Stern, 2016) que se conecta de forma contínua para realizar 

trabalhos intermitentes, tornando-se dependente de ambientes digitais para realizar suas 

atividades (Crary, 2016). 

Os aplicativos de trabalho utilizam uma larga base de dados para proporcionar 

meios para que haja um aumento da produtividade dos “cibertrabalhadores”. De acordo com 

Andrejevic (2019) os aplicativos que utilizam big data como forma de produção, criam 

estruturas de vigilância constante sobre o processo de trabalho. Casilli (2019) reforça tal 

percepção e utiliza o termo plataformização para designar essas novas formas de trabalho. 

De acordo com Mayer-Schönberger (2018), os dados obtidos por meio de plataformas 

de big data estão substituindo o dinheiro como fator condutor dos mercados; assim, as 

empresas tornam-se mais fortes e competitivas pela sua capacidade de gerir dados. A lógica 

dos aplicativos de trabalho é utilizar a rica fonte de dados consolidadas em estruturas de big 

data para criar estruturas de gamificação capazes de explorar o trabalho desses indivíduos. 

Por sua vez, Mary Gray (2018) reflete sobre como as empresas de tecnologia podem criar 

uma nova classe de trabalhadores. É possível observar que essa nova classe se assemelha 

com os trabalhadores do século XIX, onde há uma exploração de mão de obra por muitas 

horas com baixa renda. 

Outro reflexo do trabalho digital é como os trabalhadores são vistos pela empresa. 

Esses indivíduos não são entendidos como pessoas e sim como números. Os dados trouxeram 

a imaterialidade do ser humano, na forma de uma métrica, e como tal, eles representam 

aquilo produzido por um aplicativo, sob uma ótica de gestão do negócio. Pode-se afirmar que 
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o empoderamento dessas métricas tem forte impacto nas relações humanas. Ao tratar o 

cibertrabalhador como um número ou um ser imaterial, este se torna, como entende Denis 

(2019), um trabalhador invisível. 

É preciso destacar que o trabalho por meio de aplicativos não possui um propalado 

viés “empreendedor”, apesar de o trabalhador ser dono do seu capital e por meio dele obter 

sua renda. De acordo com van Doorn (2020) essas plataformas criam uma estrutura de trabalho 

mediado, organizado e governado por esses aplicativos. O autor focaliza seus estudos em 

cidades da Europa e Nova Iorque e correlaciona essas atividades com grupos minoritários. Por 

outro lado, as estruturas sociais presentes no Brasil são diferentes e as minorias não são 

exclusivas no país. O discurso de crise e as altas taxas de desemprego foram peças 

fundamentais para a entrada de cibertrabalhadores em aplicativos de trabalho. 

Flores e Rayle (2016) discutem a regulamentação do estado para a utilização 

desses aplicativos, mostrando, seus efeitos locais e, de acordo com seu estudo, a 

regulamentação trouxe impacto positivo no mercado, ampliando sua penetração em outras 

regiões. Kim et al. (2018) se mostram contrários ao processo de regulamentação de 

aplicativos, porém, todos concordam a respeito da capilaridade dos serviços e como mudaram 

a disponibilidade de ofertas em determinados mercados. Os estudos de Berger et al. (2018) 

apontam perda de ganhos financeiros dos taxistas onde a empresa Uber começou a atuar. 

Como pode-se observar, não há consenso sobre os efeitos e reflexos dessas empresas na 

sociedade. Ainda, não há estudos sobre os mesmos efeitos e reflexos entre profissionais 

qualificados. 

A partir do atual cenário, observa-se um dilema, pois tanto a demanda quanto a 

oferta da prestação de serviços de base digital cresceram e trouxeram ganhos ao mercado, 

atendendo à uma necessidade latente (Schumpeter, 1934). Por outro lado, os trabalhadores 

de aplicativos estão à margem da legislação, em empregos precários e estão submetidos a 

rendas flexíveis em função de sua produtividade marginal (Keynes, 1936). 

O avanço da crise financeira, e aqui é possível observar elementos que Keynes 

explorou em seus estudos, foi um dos pilares para a migração desses trabalhadores, que 

buscam renda em outras atividades. Soma-se a esse cenário a ampla difusão da narrativa 

empreendedora, que remete ao american way of life capitaneado pelo oligopólio midiático que, 

de acordo com Chomsky (2013), cria uma estrutura focada em consumo, na qual é importante 

a geração de renda para que haja consumidores. Percebe-se que a crise político-econômica 

brasileira, que refletiu em altas taxas de desemprego, criou um ambiente de ressignificação 

do trabalho, corroendo a formalização do emprego. É essa mudança de sentido do trabalho 

que permite a narrativa do empreendedorismo. A realidade, porém, é diferente, na qual esses 
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trabalhadores são vistos como parceiros dependentes de uma estrutura digital e não donos 

de um capital, que é a essência do empreendedorismo. 

Ao utilizar aplicativos ou sites de trabalho, a demanda por serviços é determinada 

por algoritmos e esses dados conduzem os cibertrabalhadores em uma estrutura de 

“gamificação” que explora o trabalhador para obter mais ganhos. Rodrigues et al. (2019) 

definem o fenômeno gamificação como o uso e a adoção de elementos de jogos sociais pela 

indústria com o objetivo de motivar empregados ou parceiros na busca por mais 

produtividade. 

Antunes (2018) irá observar o processo de algoritmização irá resultar em uma 

classe precarizada e distante de direitos básicos de todo trabalhador. A precarização é 

resultado de formas de acumulação de capital e alienação do trabalhador (Druck, 2011). Vê-

se que a algoritmização é um fenômeno da “modernidade líquida” (Bauman, 2001) onde as 

relações econômicas e de trabalho são frágeis e efêmeros, longe da solidez e garantias.  

Além da precarização, os algoritmos estão formatados em uma dinâmica de 

vigilância, punição e gratificação – por meio de ganhos financeiros obtidos através dos 

resultados dos trabalhos exercidos – como um panóptico foucaultiano (Foucault, 1987) que 

terá como claro objetivo a relação de poder. Observa-se, então, que os algoritmos têm como 

função-base o controle dos que estão subordinados a ele.  Essa constante vigilância à qual 

trabalhadores – e outros indivíduos que consomem diferentes produtos e serviços online – 

estão submetidos permite a criação de redes de dados que, ao serem consolidados, podem 

resultar em uma forte base de vigilância. Zuboff (2021) destaca que a prática de criação de 

redes de dados pode ser vista como uma renderização, que é capaz de transformar um 

conjunto de dados obtidos por algoritmos em informações ricas para recrudescer o poder das 

empresas vigilantes. 

É possível notar que a inovação permite difundir novas formas de processar ou 

operacionalizar o trabalho. Por meio de ferramentas tecnológicas, estreita-se a relação entre 

demanda e oferta de serviços, sejam eles de baixa ou alta qualificação. Aplicativos e outras 

ferramentas digitais permitem redefinir as estruturas e relações de trabalho realizando o 

atendimento qualificado por meio de ambientes virtuais. Vê-se a inovação como processo 

essencial para a criação e o desenvolvimento desses serviços. Percebe-se que a inovação não 

apenas mudou o consumo, mas permitiu também novas perspectivas de prestação de serviços 

e de geração de renda e trabalho. 
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4. Capitalismo algoritmizado 
 

A plataformização do trabalho permite ricas discussões no meio acadêmico e não 

há consenso a respeito do fenômeno. Neo-schumpeterianos enxergam a algoritmização do 

trabalho como algo positivo enquanto marxistas pontuam os malefícios dessa nova forma de 

trabalho. Tom Slee (2019) referenda o conceito de “economia do compartilhamento” a partir 

de uma visão hermenêutica do estado da arte que se consolida na ideia do usufruto, ou seja, 

utilizar como se fosse meu algo que pertence à outra pessoa. O autor encara a economia do 

compartilhamento como um movimento social, justamente, pela gênese ser em trocas 

informais. Contudo, o que se observa ao longo do ensaio é que capitalismo e democracia 

seguem em caminhos opostos, pois o discurso neoliberal se prontifica a estabelecer mais 

regras ao capital e a marginalização social como um reflexo do mercado (Streek, 2018).  

 Diante da proposta de Slee, há uma armadilha sendo construída, que é a ideia 

de que os donos dos bens alugados nas plataformas são vistos como microempresários. Ora, 

percebe-se um fetichismo ao compreender que o carro na Uber ou um apartamento no Airbnb 

torna um indivíduo um empreendedor, pois há uma ressignificação da posse de um bem. 

Assim como Marx mostra que a madeira é banal e sensível e torna-se uma mercadoria quando 

ganha a forma de uma mesa, o carro é desconstruído como um meio de transporte e se torna 

um serviço de transporte.  

O empreendedorismo está como força motriz para discursos metafísicos e 

microfísicos em que apontam a consolidação do poder de si, o ser dono do próprio trabalho e 

detentor dos meios de produção, o que não encontra endosso na algoritmização, que por sua 

vez, está debruçado nos princípios neoliberais (Palma, 2009). O processo de troca encontra 

um intermediário por meio dos algoritmos e o valor é pré-estabelecido por eles e, além disso, 

as plataformas detentoras desses códigos recebem parte do valor do serviço pelo qual elas 

não operacionalizam. Assim, o dono de um carro que presta serviço para Uber não é um 

empreendedor e sim um “infoproletário” (Antunes, 2018), uma vez que seus benefícios 

financeiros dependem de uma plataforma e, caso haja uma falha, interferência ou exclusão 

da plataforma, isso alterará seus ganhos.  

As primeiras reflexões sobre as relações de trabalho propunham uma dinâmica 

envolvendo capitalistas e trabalhadores. A obra clássica de Adam Smith, A Riqueza das Nações, 

dedica o primeiro capítulo à explicação da divisão do trabalho em uma sociedade capitalista. 

Como reflexo de seu tempo, Smith observa o trabalhador como um agente da divisão de 

trabalho especializada da manufatura e entende que o indivíduo possui uma ocupação principal 

ou exclusiva, não sendo capaz de exercer qualquer outra atividade com a mesma destreza ou 

entusiasmo.  
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David Ricardo (1817) apresenta um contraponto às reflexões de Smith (1776) a 

respeito dos resultados do trabalho. Enquanto Smith observa que a utilidade de algum objeto 

resultante de um trabalho pode ser medida por meio de seu valor de uso ou valor de troca, 

Ricardo opõe-se às essas percepções. Os autores divergem, ainda, quanto aos ganhos dos 

trabalhadores. Para Smith, o valor da mercadoria é inerente ao esforço ou ao trabalho 

empregado. Porém, Ricardo critica tal ideia ao afirmar: “Se a quantidade de trabalho contida 

nas mercadorias determina o seu valor de troca, todo acréscimo nessa quantidade de trabalho 

deve aumentar o valor da mercadoria sobre a qual ela foi aplicada, assim como toda 

diminuição deve reduzi-lo.”  

Ainda sobre a reflexão acerca do trabalho, Thomas Malthus (1820), em sua obra 

Princípios de Economia Política, traz uma outra percepção sobre o trabalho, discutindo as 

reflexões de Smith sobre o que seria trabalho produtivo e improdutivo. A partir dessa base, 

Malthus (1820) apresenta um questionamento sobre a materialidade da riqueza e do valor do 

produto e mostra um contraponto sobre o que seriam os trabalhos produtivos e improdutivos, 

defendidos por Smith (1776).  

Destaca-se, ainda no plano de referências fundamentais em Economia que tratam 

da temática, a obra A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, de Keynes (1936). Escrito 

em um período de recessão econômica, o livro estimula a reflexão sobre como o desemprego 

afetou a sociedade americana e como a natureza do trabalho torna-se mais complexa em 

períodos de crise. 

É possível observar que uma característica fundamental presente nestas diferentes 

abordagens é, justamente, a conexão entre a natureza do trabalho e do emprego e a 

ocorrência de mudanças na estrutura social. Enquanto Smith (1776) vivia em uma época de 

transformação acelerada do mercado de trabalho, saindo de uma economia agrária para 

industrial, Keynes (1936) já reflete o contexto de uma economia altamente industrializada, 

porém, em colapso cíclico. 

Marx é quem permite uma reflexão clara de como não é possível ser dono de meio 

de produção e proletário. No trabalho algoritmizado o meio de produção é o algoritmo que 

otimiza a força de trabalho entregando um salário que não é pré-fixado, pelo contrário, há 

uma variação salarial de acordo com variáveis aleatórias. Note-se que Marx refletia sobre a 

transformação do valor da força de trabalho em salário e analisava uma relação direta 

estabelecida entre trabalho e renda, relacionados contratualmente entre si, onde um valor é 

dado de acordo com o tempo de trabalho. 

Um trabalhador plataformizado comumente tem a possibilidade de produzir valores 

diferentes em sua jornada de trabalho. E pode ser remunerado pelas mesmas quantidades de 
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horas diárias com rendimentos bem diferentes. Eis o primeiro esforço para tornar o trabalho 

precarizado: através da renda. Marx disserta: “O salário por hora é fixado de maneira que o 

capitalista não se vê obrigado a pagar um salário diário ou semanal, mas somente as horas 

de trabalho durante as quais ele decida ocupar o trabalhador.” Assim, se a fixação de pagamento 

por hora de trabalho corresponde a uma exploração econômica, a ausência da fixação de 

salários torna o motorista servo e o algoritmo senhor, que paga de acordo com regras flexíveis. 

Não há definição prévia sobre o quanto será pago por uma hora (ou fração) de trabalho. 

No Brasil, o trabalho plataformizado é reflexo de uma conjuntura densa construída 

por anos de instabilidades. A crise político-econômica, cujo início data no ano de 2013, no 

Brasil, trouxe como reflexo o encerramento de atividades de diversas empresas, diminuição 

do investimento público e privado, incertezas do mercado e instabilidade fiscal, na esfera 

econômica e um processo de impeachment, no cenário político. Somados, notou-se um 

fenômeno, já observado em outros momentos de crise, de alta taxa de desemprego, que afeta 

diferentes classes sociais e níveis de escolaridade. Se, em outros momentos, o desemprego 

associado a baixos níveis de escolaridade era mais latente, o atual momento trouxe também 

um impacto particularmente severo entre os profissionais de nível superior e técnico, os ditos 

profissionais qualificados. 

Ao mesmo tempo que as taxas de empregabilidade diminuem, as soluções de 

trabalho digital ampliam suas participações na sociedade. Alguns profissionais procuraram 

obter renda através de aplicativos de mobilidade urbana, como o Uber. Nesses casos, não é 

preciso maior qualificação para o exercício da função laboral, mesmo que não seja raro um 

motorista ter formação superior. No entanto, as soluções digitais não se limitam aos trabalhos 

de baixa qualificação, de tal modo que profissionais como médicos, advogados e dentistas, 

também encontram nas novas tecnologias soluções para exercer ocupações, obter renda e 

sair do grupo de desempregados. 

Nota-se o caráter destruidor dos algoritmos nas relações de trabalho e a criação 

de uma nova classe de trabalhadores, ainda mais explorados que arrefecem suas rendas e 

constroem uma estrutura precária e sem direitos básicos. É nesse cenário que emerge o conceito 

de algoritmização, proposto no artigo: o uso de estruturas digitais consolidadas como meios 

de produção que definem, moldam, vigiam e potencializam a produção de digitrabalhadores.   

Em um deserto de direitos que emerge um oásis capitalista que aqui se enquadra 

como algoritmização, que deve ser visto como uma estrutura virtual complexa capaz de 

moldar, vigiar e demandar trabalhos, tornando meio de produção com poder imaterializado. 

Diante desse caos, o que se enxerga é um recrudescimento da precarização desses 

trabalhadores e, como frisa Druck (2020), a precarização é um processo econômico, social e 

político que emerge dentro de um contexto neoliberal. É evidente que a vigilância dos 
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trabalhadores a partir de seus dados é uma forma eficaz para que empresas possam gerir, 

regular e estruturar as formas laborais daqueles que dependem da renda de aplicativos, 

fazendo-os servos e explorando sua mão de obra ao máximo. 

Duas ideias foucaultianas são claras na algoritmização: a microfísica do poder e a 

estrutura panóptica do algoritmo. É ele quem determina o fluxo de trabalho e é capaz de 

contratar, demitir e potencializar a produção com formas automáticas e ininterruptas. A 

qualquer dia ou hora, o algoritmo se faz presente (e onipresente) suprimindo energia, folga 

ou descanso dos seus “digitrabalhadores”. 

Portanto, a algoritmização é um marco na reestrutura da forma de trabalho e criou 

um conjunto de trabalhadores precarizados. Os algoritmos são meios de produção e vigias 

dos capitalistas e determinam formas de trabalho e o quanto será pago por eles. Para o 

trabalhador fica o ônus dos gastos para se manter ativo em aplicativos e sites; para o 

algoritmo fica o bônus de explorar indivíduos dispostos a receber o mínimo por operações 

realizadas. A algoritmização é a glória do digital-capitalismo diante do crepúsculo do precariado 

nas diversas sociedades. 

 

Conclusão 
 

A algoritmização é uma nova configuração do trabalho, que está estruturada em 

plataformas digitais. É responsável pela criação de uma nova classe trabalhadora, que são os 

infoproletários, que têm como característica possuir um bem capaz de gerar alguma renda. 

Os algoritmos presentes nas plataformas são responsáveis por estruturar os meios de produção, 

controlar o trabalhador e gerir os ganhos por produção.  

A escassa regulamentação e o arrefecimento dos direitos trabalhistas no Brasil 

resultaram na precarização do trabalho, fazendo indivíduos trabalharem longas horas, com 

baixa renda e comprometendo saúde, bem-estar e segurança dessas pessoas. Ainda, cabe 

destacar que algoritmização do trabalho não se limita ao trabalho informal; cada vez mais, 

profissionais qualificados terão seus serviços intermediados por aplicativos e sites. 

A algoritmização constrói uma classe imaterial e virtualmente robotizada que 

explora uma classe de proletários que dependem desses meios de produção digitais. É preciso 

iluminar esse fenômeno e compreender o quão grave é esse contexto e como a algoritmização 

pode pavimentar uma nova pobreza e desigualdade em diferentes sociedades. O trabalho 

algoritmizado é responsável pela criação de uma nova classe trabalhadora, que são os 

infoproletários que têm como característica possuir um bem capaz de gerar alguma renda 

para um indivíduo. Os algoritmos presentes nas plataformas são responsáveis por estruturar 

os meios de produção, controlar o trabalhador e gerir os ganhos por produção.  
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A não regulamentação e o arrefecimento de direitos trabalhistas no Brasil resultaram 

na precarização do trabalho, fazendo indivíduos trabalharem longas horas, com baixa renda e 

comprometendo saúde, bem-estar e segurança dessas pessoas.  

Repetindo: a algoritmização do trabalho não se limita ao trabalho informal, pois os 

profissionais qualificados terão, cada vez mais, seus serviços intermediados por aplicativos e 

sites. Diversos órgãos e conselhos de classe não possuem regras para esse tipo de operação, 

o que solidifica a pavimentação do processo de plataformização generalizada do trabalho. 

O trabalho algoritmizado constrói uma classe imaterial e virtualmente robotizada 

que explora uma classe de proletários que dependem desses meios de produção digitais. 

Observa-se a criação de uma sociedade onde os senhores são aqueles que controlam os 

algoritmos e os servos são aqueles que estão subordinados a essa lógica impessoal – como 

no passado, uma classe trabalhadora controlada por uma burguesia dominante. Por fim, diante 

dos efeitos dos algoritmos nos indivíduos, é preciso compreender que a algoritmização não é 

uma metonímia que confere um sentido novo para o trabalho e sim um eufemismo para a 

precarização. 
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